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Presidente do TJRJ inaugura dois fóruns na Região dos Lagos 
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NOTÍCIAS STF 

 

Liminar suspende multa aplicada a advogado que emitiu parecer em 

licitação considerada irregular pelo TCU 

 

A ministra Cármen Lúcia suspendeu os efeitos de acórdão do Tribunal de 

Contas da União (TCU) que impôs multa a um advogado por ter emitido parecer 

favorável à licitação para compra de imóvel para o Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia de São Paulo (CREA/SP). A liminar foi deferida no 

Mandado de Segurança (MS) 36025. 

 

De acordo com o TCU, houve direcionamento da licitação do imóvel 

denominado “Sede Angélica” por meio do excesso de especificações do objeto 
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licitado que fez com que apenas uma das dez empresas interessadas apresentasse proposta. O advogado emitiu 

parecer na qualidade de assessor/consultor jurídico do CREA-SP. 

 

No mandado de segurança impetrado no STF, o advogado afirma que não tinha motivos para duvidar das 

explicações técnicas acerca das características do imóvel. Sustenta também que não tem conhecimentos na área 

e, portanto, limitou-se a analisar os aspectos jurídicos do edital para ver se estavam em conformidade com as 

regras da Lei de Licitações (Lei 8.666/93). As especificações do objeto licitado foram justificadas pelas demandas 

e carências experimentadas na locação de imóveis e espaços destinados à realização da reunião plenária e 

atividades acessórias do CREA/SP. 

 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia observa que a questão relativa à responsabilização do parecerista por 

danos causados ao Erário ainda não foi definitivamente analisada pelo STF, como destacou o ministro Edson 

Fachin no MS 35815. Como a execução da sanção imposta pelo TCU (multa de R$ 10 mil) é iminente, a relatora 

entendeu estar configurada ameaça à eficácia da decisão que eventualmente conceder a ordem no mandado de 

segurança. A ministra assinalou, entretanto, que o deferimento da liminar não constitui antecipação do julgamento 

do mérito da ação, não reconhece direito nem consolida situação. “Cumpre-se por ela apenas o resguardo de 

situação a ser solucionada no julgamento de mérito para não se frustrarem os objetivos da ação”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

STF julga procedentes sete ADIs contra normas estaduais 

 

O Plenário julgou em listas dos ministros, sete Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) contra normas 

estaduais. Todas foram consideradas procedentes por unanimidade, declarando-se a inconstitucionalidade das 

norma questionadas ou de dispositivos delas. 

 

ADI 4169 

 

O STF julgou inconstitucional a Emenda Constitucional 18/2007 de Roraima, que incluiu os artigos 61-A e 61-B na 

Constituição do estado para garantir a ex-governadores um subsídio mensal e vitalício equivalente a 70% da 

quantia paga ao novo chefe do Executivo. Nos casos de falecimento do governador, a viúva receberia o benefício 

com desconto de 30%. Segundo o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), autor da ação, a 

Constituição Federal não prevê a concessão de subsídios a ex-governadores, e sim aos ocupantes de cargo público 

(eletivo ou efetivo). A ação é de relatoria do ministro Luix Fux. Leia mais aqui. 

 

ADI 4601 

 

No mesmo sentido, o Plenário seguiu o voto do ministro Luix Fux e julgou inconstitucionais a Lei 4.586/1983 de 

Mato Grosso, que instituiu o pagamento de pensão mensal às viúvas e aos filhos de ex-governadores, e a Emenda 
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22/2003 do mesmo estado, que extinguiu a pensão vitalícia para efeito de concessões futuras, mas admitiu a 

eficácia e a continuidade de seu pagamento àqueles que já recebiam. Leia mais aqui. 

 

ADI 5575 

 

Os ministros julgaram procedente a ADI 5575, também de relatoria do ministro Luiz Fux, e declaram a 

inconstitucionalidade da Lei 10.513/2015 da Paraíba, que dispõe sobre mensagem de advertência da operadora 

de telefonia fixa e celular nas chamadas telefônicas originadas para outras operadoras. Segundo argumentou a 

autora da ação, a Associação das Operadoras de Celular (Acel), a norma viola a competência privativa da União 

para legislar sobre serviços de telecomunicações. Leia mais aqui. 

 

ADI 5077 

 

O Supremo confirmou medida liminar concedida pelo ministro Alexandre de Moraes na ADI 5077 para suspender 

dispositivos da Lei 3.213/2013 de Rondônia, que dispõe sobre a liberação de licença para a exploração de atividade 

garimpeira no estado. Para o relator, a norma usurpou competência da União para legislar sobre jazidas, minas e 

outros recursos minerais, em contrariedade ao artigo 22, inciso XII, da Constituição, e extrapolou a legislação 

federal sobre licenciamento ambiental. Leia mais aqui. 

 

ADI 5312 

 

O artigo 10 da Lei 2.713/2013 do Tocantins, que instituiu o Programa de Adequação Ambiental de Propriedade e 

Atividade Rural, foi declarado inconstitucional pelo STF, nos termos do voto do ministro Alexandre de Moraes. O 

dispositivo dispensa do licenciamento ambiental as atividades agrossilvipastoris (que integram lavoura, pecuária e 

floresta). Na avaliação da Procuradoria-Geral da República (PGR), autora da ação, a medida contraria a 

Constituição na parte em que estabelece a competência da União para legislar sobre normas gerais relativas à 

proteção ambiental. Leia mais aqui. 

 

ADI 5352 

 

O Supremo confirmou medida liminar concedida pelo ministro Alexandre de Moraes na ADI 5352 para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei paulista 15.626/2014, que exige a presença de farmacêutico nos quadros das 

empresas que realizam o transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos. O relator entendeu que a norma 

viola competência da União e estabelece restrição desproporcional à atividade econômica. Leia mais aqui. 

 

ADI 5566 

 

Ao confirmar medida liminar concedida pelo ministro Alexandre de Moraes na ADI 5566, o Plenário julgou 

inconstitucional o artigo 1º da Lei 8.939/2009 da Paraíba, que instituía o dia 28 de agosto como feriado para os 

bancários e economiários. Para o relator, ainda que essa seja tradicionalmente “Dia do Bancário” em território 

nacional, a data é comemorativa e não se confunde com feriado. Além disso, frisou que feriados devem ter caráter 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D180109&data=02%7C01%7C%7C856bb6120f914c94066708d63b8d5177%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636761875483039248&sdata=%2Byge5NVgIvYaI3O5Zs7j4q13PbRYM1M2dgLRfGROc9A%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D322855&data=02%7C01%7C%7C856bb6120f914c94066708d63b8d5177%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636761875483195483&sdata=ECk4BdVGhLAAdZdah9hcbnB%2FTwBlsQanlSauKscZ2f0%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D374106&data=02%7C01%7C%7C856bb6120f914c94066708d63b8d5177%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636761875483195483&sdata=8Zl0EnrDKMyns1fgxZLox2%2B%2F3ofQ%2FrNjbrqrRrQv3fg%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D291295&data=02%7C01%7C%7C856bb6120f914c94066708d63b8d5177%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636761875483195483&sdata=0JrpwJqQz4K6%2BRpBejnd3Cct9R8sP0encqCbLzg%2FNzM%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D375518&data=02%7C01%7C%7C856bb6120f914c94066708d63b8d5177%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636761875483195483&sdata=HhLoY1OLYRtgEOIdB6iwW8surRixPTkP9PFwZlCdjOk%3D&reserved=0


geral e ser usufruídos por toda a coletividade, enquanto a norma atribuiu benefício direcionado a uma categoria 

profissional específica. Leia mais aqui. 

 

Veja a notícia no site 

 

Rejeitadas ações rescisórias que visavam rediscutir incorporação da URP a vencimentos 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) negou provimento a recurso (agravo regimental) interposto 

pela União contra decisão do ministro Luiz Fux que havia negado seguimento à Ação Rescisória (AR) 2422. A 

União buscava rediscutir matéria referente à incorporação de diferenças relativas à Unidade de Referência de 

Preços (URP) de 1989 à remuneração de servidor. 

 

O caso envolve a mudança de entendimento do STF sobre o tema da incorporação das diferenças relativas à URP 

no valor de 26,05% aos vencimentos dos servidores. A jurisprudência do Supremo admitia a incorporação, mas 

decisões mais recentes abriram divergência ao admitir que o Tribunal de Contas da União (TCU) pode excluir a 

diferença relativa à URP no momento da concessão da aposentadoria. A União baseou-se nessa mudança para 

ajuizar ações rescisórias e tentar reabrir processos já transitados em julgado. 

 

O julgamento do agravo regimental começou em outubro de 2016, quando o relator votou pelo desprovimento do 

recurso, e foi acompanhado pelo ministro Marco Aurélio. Na ocasião, o ministro Teori Zavascki (falecido) pediu 

vista dos autos. 

 

O caso voltou a ser analisado na sessão desta quinta-feira (25) com o voto-vista do ministro Alexandre de Moraes, 

sucessor do ministro Teori. “Em que pese a alteração posterior de jurisprudência da Corte, o caso foi julgado com 

base na jurisprudência da época, com trânsito em julgado, e isso já foi incorporado no patrimônio das pessoas”, 

afirmou o ministro Alexandre. 

 

Ele explicou que a alteração de jurisprudência não é motivo para retirar esses valores, pois há coisa julgada. “Isso 

não se enquadra em nenhuma das hipóteses da ação rescisória. Se a cada vez que houver uma alteração 

jurisprudencial for possível ajuizar novas rescisórias, a todo momento em que houver uma mudança será 

necessário julgar todos os processos novamente”, afirmou, seguindo o voto do ministro relator. 

 

O mesmo entendimento foi aplicado às ARs 2423, 2426, 2429, 2446, 2447 e 2448. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministro Lewandowski concede HC para presas com filhos que ainda não foram colocadas em 

prisão domiciliar 
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O ministro Ricardo Lewandowski concedeu habeas corpus de ofício para que presas com filhos que ainda não 

foram colocadas em prisão domiciliar tenham direito ao benefício, garantido pela Segunda Turma no julgamento 

do Habeas Corpus (HC) 143641. Na mesma decisão, tomada na análise de diversas petições juntadas aos autos 

do HC, o ministro requisitou informações às Corregedorias dos Tribunais de Justiça de São Paulo, Rio de Janeiro 

e Pernambuco sobre eventuais descumprimentos da decisão do STF. 

 

Casos concretos 

 

O ministro analisou diversos casos individuais que foram noticiados nos autos relatando a não aplicação da decisão 

no habeas corpus por diversos motivos. Lewandowski considerou que alguns casos merecem ser analisados e 

explicitados, por trazerem questões interessantes que podem ter alcance coletivo. Essas situações, segundo o 

ministro, têm potencial de dar maior concretude ao teor do acórdão da Segunda Turma. O relator concedeu habeas 

corpus de ofício nos casos detalhados em sua decisão monocrática. 

 

Drogas em presídios 

 

O fato de a presa ser flagrada levando substâncias entorpecentes para estabelecimento prisional, salientou 

Lewandowski, não é óbice à concessão da prisão domiciliar e, em hipótese nenhuma, configura situação de 

excepcionalidade que justifique a manutenção da custódia cautelar. Para o ministro, a concepção de que a mãe 

que trafica põe sua prole em risco e, por este motivo, não é digna da prisão domiciliar não encontra amparo legal 

e se distancia das razões que fundamentaram a concessão do habeas corpus coletivo. “Não há razões para 

suspeitar que a mãe que trafica é indiferente ou irresponsável para o exercício da guarda dos filhos, nem para, por 

meio desta presunção, deixar de efetivar direitos garantidos na legislação nacional e supranacional”, frisou. 

 

Drogas em casa 

 

Também não pode ser negada aplicação da decisão pelo fato de a mulher ser pega em flagrante realizando tráfico 

de entorpecentes dentro de casa. Para Lewandowski, “não é justo nem legítimo penalizar a presa e aos que dela 

dependem por eventual deficiência na capacidade de fiscalização das forças de segurança”. Também não pode 

ser usado como fundamento para negar a aplicação da lei vigente a suspeita de que a presa poderá voltar a traficar 

caso retorne para sua residência. 

 

Desemprego 

 

O ministro disse, ainda, que o fato de a acusada ter sido presa em flagrante sob acusação da prática do crime de 

tráfico, ter passagem pela Vara da Infância ou não ter trabalho formal também não são motivos para negar a 

substituição da prisão preventiva pela domiciliar, conforme constou da decisão no HC. 

 

Trânsito em julgado 

 



O relator explicou que também nos casos de presas com condenação não definitiva deve ser aplicado o 

entendimento da Segunda Turma, garantindo-lhes a prisão domiciliar até o trânsito em julgado da condenação. Ele 

citou nesse sentido decisão de sua relatoria no HC 152932. 

 

Nos Estados 

 

A Defensoria Pública de Mato Grosso do Sul relatou que, naquele estado, apenas 68 mulheres foram beneficiadas 

com o habeas corpus coletivo, sendo que existem 448 presas com filhos de até 12 anos de idade, segundo dados 

da Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário (Agepen). A informação é de que a maioria das 

negativas se deu com base na falta de comprovação da indispensabilidade da mulher para cuidar dos filhos. 

 

Diante da comunicação, o ministro requisitou à Corregedoria do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul que 

verifique a situação e preste informações pormenorizadas, em 15 dias, sobre o aparente descumprimento da 

decisão do STF. 

 

Prazo 

 

Já o Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) informou que existem no Brasil 14.750 mulheres em condições 

de serem colocadas em prisão domiciliar por conta do habeas corpus coletivo. Da mesma forma, o Coletivo de 

Advocacia em Direitos Humanos informou que a decisão da Segunda Turma do STF vem sendo descumprida por 

decisões judiciais que deixam de reconhecer a excepcionalidade da prisão. Em São Paulo, 1.229 mulheres 

deixaram o cárcere, mas 1.325 elegíveis continuam presas. No Rio de Janeiro, das 217 mulheres que poderiam 

receber o benefício, apenas 56 foram colocadas em prisão domiciliar. Pernambuco conta com 111 mulheres presas 

que fariam jus à substituição, mas apenas 47 foram liberadas. 

 

Diversas entidades também relataram o descumprimento da decisão ou a sua precária aplicação e pedem que seja 

estendida às mulheres elegíveis que ainda não foram beneficiadas. 

 

Para decidir sobre estes pleitos, o ministro abriu prazo de 15 dias para manifestação dos interessados, incluindo a 

Defensoria Pública da União, as Defensorias Públicas estaduais e os demais amigos da Corte, sobre medidas 

apropriadas para a efetivação da ordem concedida no HC. Na sequência, será dado prazo para manifestação da 

Procuradoria-Geral da República, também por 15 dias. O ministro determinou, ainda, que seja enviado ofício à 

Corregedoria do Tribunal de Justiça de São Paulo, Rio de Janeiro e Pernambuco para que verifiquem o ocorrido 

nos estados e prestem informações pormenorizadas, também em 15 dias, sobre o aparente descumprimento da 

decisão do STF. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Relator rejeita nulidade de processo contra policial acusado de participação em chacina em 

Fortaleza 
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O ministro Luiz Fux negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 163599, no qual a defesa do policial 

militar Marcílio Costa Andrade pedia a nulidade da ação penal a que responde perante a Justiça do Ceará. Ele foi 

denunciado com outros 44 policiais militares pela participação na “Chacina do Curió", em 2015, em Fortaleza (CE), 

quando 11 pessoas foram assassinadas e sete ficaram feridas. 

 

O habeas corpus foi impetrado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que negou recurso em HC 

apresentado pela defesa. Entre outros pontos, a defesa alegou no STF ofensa aos princípios do juiz natural e do 

promotor natural em razão da criação de comissão processante nos termos da Lei 12.694/2012, que dispõe sobre 

o processo e o julgamento colegiado em primeiro grau de jurisdição de crimes praticados por organizações 

criminosas. Sustentou ainda que a denúncia oferecida pelo Ministério Público seria inepta, por ser omissa e 

contraditória, impossibilitando o regular exercício do direito de defesa. 

 

O ministro Luiz Fux não verificou, no caso, situação que autorize a concessão da ordem ante a ausência de 

flagrante ilegalidade ou abuso de poder no ato do STJ. Em relação à alegação de ofensa aos princípios do juiz 

natural e do promotor natural, o relator apontou que a criação do órgão colegiado para processar e julgar os crimes 

em questão obedeceu às diretrizes da Lei 12.694/2012. Segundo o ministro, o juízo de origem apresentou 

fundamentação idônea para a constituição do colegiado, demonstrando a “temerária condução de forma singular 

da ação penal, em que são denunciados 45 policiais militares, entre eles alguns com elevado grau de 

periculosidade, com formação aparente de grupo de extermínio”. Da mesma forma, afirmou o relator, a designação 

de uma comissão de promotores de Justiça para atuar no caso, considerando as particularidades do processo, 

também não ofende o princípio do promotor natural. 

 

O relator também rebateu o argumento de uma suposta inépcia da denúncia. Segundo ele, se a peça acusatória 

evidencia a realização de fato típico com prova da materialidade e indícios suficientes de autoria, de modo a 

possibilitar o pleno exercício da defesa, não há razão para se alegar vulneração ao artigo 41 do Código de Processo 

Penal. “Se a instância de origem, à luz dos fatos aduzidos, reconheceu a idoneidade da denúncia, não há que se 

falar em trancamento da ação penal pela via do habeas corpus”, ressaltou. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

STF decide que MP tem legitimidade para ajuizar ação contra aposentadoria que lesa patrimônio 

público 

 

Por decisão unânime, o Plenário julgou Recurso Extraordinário (RE 409356) interposto pelo Ministério Público do 

Estado de Rondônia (MP-RO) contra a aposentadoria de um policial militar que apresentava vantagens e 

gratificações indevidas. Foram registrados 32 processos sobrestados envolvendo o mesmo tema do RE, que teve 

repercussão geral reconhecida. De acordo com a tese aprovada, “o Ministério Público tem legitimidade para 

ajuizamento de ação civil pública que visa anular ato administrativo de aposentadoria que importe em lesão ao 

patrimônio público”. 
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Na hipótese, o MP-RO ajuizou ação civil pública contra o Estado e um policial militar, postulando a anulação do ato 

administrativo que transferiu o policial para a reserva, tendo em vista que ele ainda não contava com o tempo de 

serviço. O MP também pedia a exclusão de pagamento de gratificações e a limitação da remuneração ao teto 

salarial estadual. 

 

O relator do recurso, ministro Luiz Fux, observou que o Ministério Público, ao ajuizar ação coletiva para a tutela do 

erário, não age como representante da entidade pública ,“e sim como substituto processual de uma coletividade 

indeterminada”, ou seja, de toda a sociedade. Segundo ele, o MP é titular do direito à boa administração do 

patrimônio público, da mesma forma, salientou que qualquer cidadão pode ajuizar ação popular com o mesmo 

objetivo. 

 

O ministro salientou que a dilapidação ilegal do erário configura atividade de defesa da ordem jurídica, dos 

interesses sociais e do patrimônio público, todas elas funções institucionais atribuídas ao MP nos artigos 127 e 

129, da Constituição Federal. Para o relator, entendimento contrário afronta a Constituição Federal e também 

fragiliza o sistema de controle da administração pública, “visto que deixaria a persecução de atos atentatórios à 

probidade e à moralidade administrativas, basicamente, ao talante do próprio ente público no qual a lesão ocorreu”. 

 

Por fim, o ministro Luiz Fux mencionou que a jurisprudência do Plenário do Supremo reconhece a legitimidade do 

Ministério Público para o ajuizamento de ação coletiva destinada à proteção do patrimônio público, conforme o 

julgamento do RE 208790. O relator votou pelo conhecimento parcial do recurso e, na parte conhecida, pelo 

desprovimento do RE. A manifestação do relator foi acompanhada por unanimidade dos ministros, que reafirmaram 

a legitimidade do MP na matéria. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

STJ não terá expediente nos dias 1º e 2 de novembro 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) não terá expediente nos dias 1º e 2 de novembro, conforme o disposto no 

artigo 81, inciso IV, do Regimento Interno. 

A contagem dos prazos processuais observará os artigos 219 e 224, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil. 

 

Veja a notícia no site 
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Poder geral de cautela autoriza penhora em autos de execução trabalhista 

 

A Terceira Turma considerou válida a penhora decidida pelo juízo da execução cível nos autos de execução 

trabalhista, após o falecimento do devedor cível, que figurava como credor na Justiça do Trabalho. Em recurso 

especial que teve provimento negado pela turma julgadora, os herdeiros do falecido alegavam que os créditos 

trabalhistas seriam impenhoráveis. 

 

Segundo o relator do caso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, a decisão do juízo da execução cível de 

determinar a penhora nos autos da execução trabalhista não viola o disposto no artigo 649, inciso 4º, do Código 

de Processo Civil de 1973, conforme alegado pelos recorrentes. 

 

O ministro explicou que a penhora foi decidida com base no poder de cautela do juízo cível, com a finalidade, 

inclusive, de assegurar as deliberações do juízo do inventário, competente para a ponderação proposta pelas 

partes sobre quem deva receber os créditos bloqueados nos autos da execução trabalhista. 

 

No caso, o devedor do juízo cível comum tinha créditos a receber em processo na Justiça do Trabalho. Após sua 

morte, o juízo cível determinou a penhora dos créditos nos autos da execução trabalhista. Os herdeiros afirmaram 

que tal penhora não seria possível, tendo em vista o caráter alimentar da verba. 

 

Medida possível 

 

Para o ministro Sanseverino, a penhora é possível, ainda que as verbas tenham caráter alimentar. 

 

“Embora não concorde com a perda do caráter alimentar das verbas trabalhistas em razão da morte do reclamante, 

tenho por possível a reserva dos valores lá constantes para satisfação do juízo do inventário dos bens do falecido, 

tudo com base no poder geral de cautela do juiz”, disse o relator. 

 

O ministro lembrou que o montante de crédito trabalhista supera em muito o teto do pagamento direto ao 

dependente do INSS, e cabe ao juízo do inventário fazer a análise da qualidade do crédito e dos valores percebidos 

a título de herança. 

 

“No juízo do inventário, o magistrado deverá sopesar o direito à herança de verbas trabalhistas devidas a menor e 

o direito à tutela executiva do credor do falecido”, explicou Sanseverino ao advertir que a verba penhorada deve 

ser remetida ao juízo do inventário para que este decida acerca de sua liberação, ponderando entre o direito de 

herança e o dos credores. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Seguradora é responsável por vícios ocultos mesmo após quitação do imóvel pelo SFH 
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A quitação do contrato de financiamento não extingue a obrigação da seguradora de indenizar os compradores por 

vícios ocultos na construção de imóveis adquiridos pelo Sistema Financeiro da Habitação (SFH). 

 

O entendimento foi firmado pela Terceira Turma ao dar provimento a recurso de compradores de imóveis 

financiados pelo SFH, que pediam a cobertura do seguro para vícios de construção que somente foram revelados 

depois de quitado o financiamento. 

 

Segundo os autos, as casas objeto da ação, construídas em um conjunto habitacional de Natal, apresentaram 

rachaduras, paredes fissuradas, quedas de reboco e instabilidade dos telhados. Diante da ameaça de 

desmoronamento, os proprietários buscaram a Justiça para que a seguradora contratada junto com o financiamento 

fizesse os reparos. 

 

Em primeiro grau, a seguradora foi condenada a pagar aos autores da ação, a título de indenização, os valores 

individuais necessários à recuperação dos imóveis. Todavia, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJRN) 

deu provimento à apelação da seguradora e julgou improcedente o pedido. Os compradores recorreram então ao 

STJ. 

 

Cobertura 

 

De acordo com a relatora, ministra Nancy Andrighi, o seguro habitacional é requisito obrigatório para financiar um 

imóvel pelo SFH. Isso porque o seguro habitacional tem conformação diferenciada por integrar a política nacional 

de habitação, destinada a facilitar a aquisição da casa própria, especialmente pelas classes de menor renda. 

 

A ministra explicou ainda que o seguro habitacional é contrato obrigatório com o objetivo de proteger a família e o 

imóvel e garantir o respectivo financiamento, “resguardando, assim, os recursos públicos direcionados à 

manutenção do sistema”. 

 

“Por qualquer ângulo que se analise a questão, conclui-se, à luz dos parâmetros da boa-fé objetiva e da proteção 

contratual do consumidor, que os vícios estruturais de construção estão acobertados pelo seguro habitacional, 

cujos efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo após a conclusão do contrato, para acobertar o sinistro 

concomitante à vigência deste, ainda que só se revele depois de sua extinção (vício oculto)”, esclareceu a ministra. 

 

Boa-fé 

 

Nancy Andrighi afirmou que, conforme preceitua o Código Civil, o contrato de seguro, tanto na conclusão como na 

execução, está fundado na boa-fé dos contratantes, no comportamento de lealdade e confiança recíprocos, sendo 

qualificado pela doutrina como um verdadeiro “contrato de boa-fé”. 

 

Dessa maneira, segundo a relatora, a boa-fé objetiva impõe que a seguradora dê informações claras e objetivas 

sobre o contrato para que o segurado compreenda, com exatidão, o alcance da garantia contratada. Também 



obriga que a seguradora evite subterfúgios para tentar se eximir de sua responsabilidade com relação aos riscos 

previamente cobertos pela garantia. 

 

Ao dar provimento ao recurso e reformar o acórdão do TJRN, a ministra afirmou que, quando constatada a 

existência de vícios estruturais cobertos pelo seguro habitacional, os recorrentes devem ser devidamente 

indenizados pelos prejuízos sofridos, conforme estabelece a apólice. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ faz nova manutenção que poderá afetar sistemas 

 

Estímulo a métodos alternativos de solução de conflitos está na CF/88 

 

Tribunal que melhor cumpre lei de acesso à informação será premiado 

 

CNJ e tribunais de contas estudarão como retomar obras paralisadas 

 

XII Encontro Nacional do Poder Judiciário será em Foz do Iguaçu 

 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0005883-71.2006.8.19.0014 

Rel. Des. Renata Machado Cotta 

j. 24.10.2018 e p. 26.10.2018  

 

Apelação. Ação de cobrança. Legitimidade passiva verificada. Teoria da Asserção. Mérito. Investimentos realizados 

no Banco Cédula S/A por intermédio de terceiro - BMR s/c Ltda. Cheque emitido como garantia de resgate de 

aplicação financeira. Devolução por falta de provisão de fundos. Presentes os requisitos para aplicação da Teoria 

da Aparência. Dano moral configurado. Revisão em parte dos encargos de mora. Efeito translativo do recurso. 
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Ilegitimidade passiva. Existem casos em que a preliminar de ilegitimidade passiva confunde-se com o mérito da 

demanda, devendo ser analisada em conjunto com a análise deste. Nessas hipóteses, a própria jurisprudência 

entende que se trata da aplicação da Teoria da Asserção, visto que a preliminar de ilegitimidade ativa se confunde 

com o mérito da demanda, devendo ser analisada em conjunto com este, pois o que importa é a afirmação da 

autora, e não a correspondência entre a afirmação e a realidade. In casu, levando-se em consideração a afirmação 

da demandante, é manifesta a legitimidade passiva do referido apelante, motivo pelo qual imperiosa a rejeição da 

preliminar. Mérito. Cogente a incidência do Código de Defesa do  Consumidor, porquanto autor e réu inserem-se 

respectivamente no conceito de consumidor e de fornecedor, consagrados nos arts. 2º e 3º, caput, do CDC. É 

incontroversa a existência de um negócio jurídico celebrado entre parte autora e uma das empresas do grupo BMR, 

consubstanciado nos cheques emitidos trazidos com a petição inicial. O fato constitutivo do direito da autora, ora 

apelada, está bem definido, pelo cheque que instrui a inicial e materializa obrigação pecuniária. O título de crédito 

foi subscrito por Maurício Bicudo Madruga e Luiz Maurício de Souza Rangel, este último que se apresentava como 

sócio-gerente, dentre outras empresas, da BMR s/c Ltda. E do banco cédula, conforme o cartão de visita acostados 

aos autos. Nesse sentido, percebe-se facilmente que o grupo BMR s/c Ltda. Atuava na cidade norte fluminense, 

aos olhos de toda a sociedade campista, como verdadeiro representante do Banco Cédula S/A, ou seja, da 

apelante. A existência do contrato entre o réu e a BMR dá lastro ao reconhecimento da boa-fé da parte autora que 

achava que estava aplicando seus recursos no banco réu, até mesmo porque o imóvel onde funcionava o 

mencionado grupo econômico ostentava imponente letreiro contendo a logomarca do banco apelante, estando 

grafada, ainda, a referência ao BMR s/c Ltda. É perceptível que a parceria com a BMR, conferindo e permitindo 

tantos poderes para agir, utilizando o nome do Banco Cédula criou a condição básica para que se reconheça aqui 

a aparência. Não era razoável esperar que o consumidor exigisse outras formalidades ou comprovações de estar 

o agente autorizado a praticar tais atos pelo Banco Cédula, valendo ainda destacar que nas propagandas por 

folhetos - incluso nos autos - constava o nome das demais empresas do grupo BMR como sendo pertencentes ao 

Banco Cédula. Resta, portanto, incontroverso o fato de que o apelante agiu de forma negligente e desidiosa ao 

permitir que o grupo BMR utilizasse seu nome, instalações, logomarca e prestígio, não podendo ser isentado de 

conduta contrária ao direito e violadora dos princípios da boa-fé objetiva e da transparência que contribuiu para a 

falsa crença, não apenas da recorrida, mas, notoriamente, de inúmeras outras vítimas, da aplicação de recursos 

no banco recorrente. Sendo assim, o recorrente há de responder pelos eventos oriundos de sua desídia, da falta 

de informação transparente quanto à atividade financeira exercida, da flagrante violação aos princípios da boa-fé 

objetiva e da proteção à confiança, este que impõe ao apelante a obrigação de pagar o valor esperado e pretendido, 

em virtude da convicção da apelada, relativamente ao investimento realizado, e, ainda, da desarrazoada tese 

suscitada para atribuir a terceiro (BMR s/c Ltda) a culpa exclusiva pelo ocorrido. Dano moral configurado. O dano 

moral configura-se in re ipsa, derivando, inexoravelmente, do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provado este 

fato, ipso facto, está demonstrado o dano moral, numa típica presunção natural, uma presunção hominis ou facti, 

que decorre das regras da experiência comum. Na hipótese dos autos, é razoável e justo supor que o 

comportamento ilícito perpetrado pela parte ré tenha causado sentimentos de surpresa, perplexidade e angústia. 

A conduta indevida do banco réu frustrou a justificada expectativa do consumidor, em relação ao produto oferecido, 

sem entregar a contraprestação esperada, mostrando-se inequívoco o dano moral sofrido. Quantificação em R$ 

5.000,00 que considera a intensidade da lesão, as condições socioeconômicas do ofendido e de quem deve 

suportar o pagamento dessa verba compensatória. Encargos de mora. Matéria de ordem pública, passível de 

conhecimento por efeito translativo do recurso. Sobre a quantia referente aos danos morais, o termo inicial da 



correção monetária, a partir do julgado, está de acordo com o Verbete Sumular n.º 97, deste Tribunal. Todavia, os 

juros de mora de 1% ao mês devem fluir a contar da citação, tendo em vista a relação contratual existente entre as 

partes, nos termos do art. 405, do CC e do Enunciado de Súmula n.º 54, do STJ. Desprovimento do recurso. 

Revisão parcial dos encargos moratórios em efeito translativo do recurso. 

 

Leia a decisão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8139, de 25 de outubro 2018 - Dispõe sobre o uso preferencial de agregados reciclados em 

obras e serviços de engenharia executados pelo Estado de Rio de Janeiro. 

 

Fonte: ALERJ 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Acórdãos Selecionados por Desembargador 

 

Página em permanente atualização que tem por objetivo divulgar os julgados deste E. Tribunal de Justiça. 

Atualizamos seguintes páginas: 

 

 Desembargador André Emílio Ribeiro Von Melentovytch; 

 Desembargadora Geórgia de Carvalho Lima; 

 Desembargador Horácio dos Santos Ribeiro Neto; 

 Desembargadora Leila Maria Rodrigues Pinto de Carvalho e Albuquerque; 

 Desembargador Luiz Fernando de Andrade Pinto; 

 Desembargador Pedro Saraiva de Andrade Lemos; 

 Desembargador Peterson Barroso Simão; 

 Desembargadora Sirley Abreu Biondi. 
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Acesse as páginas no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > Acórdãos Selecionados por 

Desembargador. 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsultas%2Fjurisprudencia%2Fcurriculo-desembargador&data=02%7C01%7C%7C856bb6120f914c94066708d63b8d5177%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636761875483351749&sdata=cfKAXcyGFbHEuQSMNLO5IEK83zBTck8SWKETfmg5ihc%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fconsultas%2Fjurisprudencia%2Fcurriculo-desembargador&data=02%7C01%7C%7C856bb6120f914c94066708d63b8d5177%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636761875483351749&sdata=cfKAXcyGFbHEuQSMNLO5IEK83zBTck8SWKETfmg5ihc%3D&reserved=0
mailto:sedif@tjrj.jus.br

